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Pós-graduação Lato Sensu em Direito Constitucional (com 
preparação para o Exame nacional da magistratura)
O curso destina-se aos bacharéis em Direito que pretendam se especializar em Direito
Público e Privado, obtendo uma 
visão ampla, aprofundada e atualizada das diversas áreas do
Direito e, além disso, preparar, de maneira sólida e segura, 
para a carreira da magistratura,
tornando-os aptos ao Exame Nacional da Magistratura (ENAM).

SUPERVISOR: Desembargador Nagib Slaibi Filho

� Magistrado de carreira no Estado do Rio de Janeiro. Pós-Doutor em Direito pela Universidade Federal Fluminense 
(UFF). Doutor em Direito pela Universidade Gama Filho. Livre Docente em Direito Público e especialista em 
Metodologia do Ensino Superior pela UFF�

� Autor de livros e artigos sobre temas jurídicos. Conferencista de direito. Membro da Academia Fluminense de Letras 
(AFL), da Academia Niteroiense de Letras (ANL), da Academia Rio-Branquense de Letras e da Academia Brasileira de 
Letras da Magistratura (ABLM)�

� Membro efetivo do Instituto histórico e geográfico de Niterói (IHGN). Acadêmico do Cenáculo Fluminense de História 
e Letras.�

� Membro benemérito da Academia Brasileira de Direito Processual Civil. Professor titular da Universidade Salgado de 
Oliveira (Universo), Presidente do Fórum permanente da Justiça da área Judicial, da Escola da Magistratura do 
Estado do Rio de Janeiro (Emerj).�

� Diretor geral da Escola Nacional Superior do IMB (Ensim).�
� Presidente da 3ª Câmara de Direito Público (antiga 6ª Câmara Cível). Membro efetivo, na cota de antiguidade, do 

órgão especial do tribunal de justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ)�
� Membro honorário do Instituto dos Advogados Brasileiros (IAB), do qual compõe as comissões de direito ambiental e 

de direito do consumidor�
� Vice-Presidente da Federação Lusíada Elos Clube de Niterói. Diretor Jurídico da Federação Internacional Elos Clube 

da Comunidade Lusíada. Membro do Conselho editorial da revista da Escola Superior da Magistratura do Etsdao de 
Santa Catarina (Esmesc).

COORDENADOR :  Prof. Msc. Dr. Paulo Machado

� Advogado criminalista para pessoas físicas e pessoas jurídicas há 25 anos. Pós-Graduado em advocacia criminal. 
Mestre em Direito Penal Econômico. Professor de Direito Processual Penal, Prática Jurídica Penal e Deontologia 
Jurídica na Fundação Getúlio Vargas, na Universidade Candido Mendes e em cursos preparatórios para concursos 
públicos há 22 anos�

� Professor no Núcleo de Prática Jurídica Penal da FGV Direito Rio há 17 anos. Coordenador da Pós-Graduação em 
Criminologia, penal e Processo Penal na Universidade Candido Mendes�

� Professor responsável pelo módulo de Investigação Criminal do LLM em Direito Criminal Contemporâneo da FGV 
Direito Rio�

� Diretor Conselheiro na Associação Brasileira de Advogados Criminalistas (ABRACRIM RJ)�
� Diretor de relações acadêmicas e institucionais no tribunal de ética e disciplina da OAB RJ�
� Autor de diversos livros jurídicos, entre eles, Prática Penal, Manual de Ética Profissional da Advocacia e Estatuto da 

Advocacia e da OAB comentado.



Corpo Docente

O Curso conta com alguns dos mais renomados juristas e professores (especialistas, mestres e doutores) da matéria, 
com vasta experiência na docência e na advocacia, na magistratura e no Ministério Público do Trabalho, a saber:

Professor Titulação Instituição

Des. Jorge Orlando S. Ramos Doutor UFRJ

Dr. Patrick Couto Xerez 
Sobral

Mestre UFRJ

Des. André Ricardo Cruz 
Fontes

Doutor UERJ

Des. Nagib Slaibi Filho Pós-Doutor UFF

Juiz Marcelo Piragibe Doutor UFF

(Defensora Pública) Dra, 
Luciana Motta

Mestre UERJ

Dr. Aurélio Bouret Especialista EMERJ/ESTÁCIO

Des. Guilherme Peña Pós-Doutor FU/NY

Promotor de Justiça Dr. 
Cláudio Callo

Mestrando USAL-ES
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Estrutura do curso e das disciplinas oferecidas

As disciplinas são de natureza teórico-práticas, organizadas em etapas que constituem os módulos do curso.

 A Matriz Curricular do Curso com a carga horária respectiva para cada disciplina está apresentada a seguir:

Disciplina Carga Horária

Direito Constitucional 200 horas

Direito Civil 60 horas

Direito Processual Civil 30 horas

Direito Penal 30 horas

Direito Administrativo 30 horas

Direito Empresarial 30 horas

Direitos Humanos 30 horas

Metodologia de Pesquisa 30 horas

Provas e Simulados 45 horas

Palestras e Seminários 15 horas
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A) Direito Constitucional

Objetivo: Estudo dos princípios, normas e interpretações da Constituição Federal, com ênfase nos direitos fundamentais 
e na estrutura do Estado.

 

Temas:

Princípios Fundamentais

A Constituição Federal de 1988: natureza, conceito e estrutura.

Princípios constitucionais: supremacia da Constituição, separação dos Poderes, legalidade, entre outros.

A Constituição e a ordem econômica, social e política.

Direitos e Garantias Fundamentais

Direitos e deveres individuais e coletivos.

Direitos sociais: educação, saúde, trabalho e previdência.

Direitos políticos e direito de nacionalidade.

Ação popular, mandado de segurança, habeas corpus, habeas data.

Organização do Estado

A organização federativa: União, Estados, Municípios e Distrito Federal.

Competências constitucionais.

Regime jurídico da Administração Pública: princípios constitucionais da administração pública.

Poderes do Estado

Poder Executivo, Legislativo e Judiciário: funções, estrutura e limitações.

Organização e competências dos Tribunais.

O Ministério Público e suas funções.

Controle de Constitucionalidade

Ações constitucionais: ADI, ADC, ADO, ação direta de inconstitucionalidade por omissão.

Controle difuso e concentrado de constitucionalidade.

Efeitos das decisões em controle de constitucionalidade.

Emenda Constitucional

Procedimento de emenda à Constituição.

Limitações materiais e temporais à emenda constitucional.

 

B) Direito Civil

Objetivo: Estudo dos institutos fundamentais do Direito Civil, incluindo a teoria geral do Direito, as obrigações, os 
contratos e os direitos de família.  

Temas:

 

Parte Geral

Teoria geral do Direito Civil: fontes, pessoas, bens e fatos jurídicos.

Personalidade e capacidade.

Direitos da personalidade: nome, imagem, privacidade, honra e intimidade.

Obrigações

Definição de obrigação: conceitos, tipos e fontes.

Classificação das obrigações: solidárias, divisíveis, de meio e de resultado.

Adimplemento, inadimplemento e mora.

Responsabilidade civil: objetiva e subjetiva.
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Contratos

Definição e elementos dos contratos.

Formação, validade, efeitos e extinção dos contratos.

Contratos típicos e atípicos: compra e venda, locação, doação, etc.

Direitos Reais

Propriedade e posse: conceito, modos de aquisição e efeitos.

Usucapião: requisitos, modalidades e efeitos.

Direitos reais sobre bens alheios: servidão, usufruto, hipoteca.

Família e Sucessões

Regimes de bens no casamento e união estável.

Direitos e deveres no casamento e união estável.

Sucessão legítima e testamentária: vocação hereditária, testamento, legítima e herança. 

C) Processo Civil

Objetivo: Estudo dos princípios e normas que regem o processo civil, com foco nas etapas processuais e na atuação do 
juiz e das partes no processo judicial.

 

Temas:

 

Princípios do Processo Civil

Princípios constitucionais e infraconstitucionais do processo: devido processo legal, contraditório, ampla defesa, etc.

Acesso à justiça, juiz natural e imparcialidade.

Partes e Procuradores

Capacidade processual e legitimidade.

Representação e substituição processual.

Direitos e deveres das partes no processo.

Petição Inicial e Contestação

Requisitos da petição inicial.

Contestação, reconvenção e exceções processuais.

Petição de interposição de recursos.

Procedimentos Comum e Especiais

Procedimento comum: fases processuais, prazos e julgamento.

Procedimentos especiais: execução, inventário, divórcio, etc.

Sentença e Coisa Julgada

Sentença de mérito, improcedência e extinção do processo.

Efeitos da sentença: coisa julgada material e formal.

Modificação e rescisão da sentença.

Recursos

Apelação, agravo de instrumento, embargos e recursos extraordinários.

Efeitos dos recursos no processo.

Competência para julgamento de recursos.

Execução

Definição e espécies de execução: de título executivo judicial e extrajudicial.

Modos de execução: penhora, arresto e seqüestro.

Tutela Provisória

Tutela antecipada e cautelar.

Requisitos e efeitos da tutela provisória.
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D) Direito Penal

Objetivo: Estudo dos princípios e normas fundamentais do Direito Penal, com ênfase nos crimes, penas e processo 
penal.

 

Temas:

 

Princípios do Direito Penal

Princípio da legalidade, da culpabilidade e da pessoalidade.

Crime, tipicidade e antijuridicidade.

Excludentes de ilicitude e de culpabilidade.

Teoria Geral do Crime

Definição e classificação do crime: doloso, culposo, tentado e consumado.

Fato típico, antijurídico e culpável.

Elementos do crime: sujeito ativo, sujeito passivo, conduta e resultado.

Penas

Tipos de penas: privativas de liberdade, restritivas de direitos e multa.

Penas alternativas e substitutivas.

Cominação das penas e a aplicação da pena.

Crimes em Espécie

Crimes contra a pessoa: homicídio, lesões corporais, crimes sexuais, etc.

Crimes contra o patrimônio: furto, roubo, extorsão, etc.

Crimes contra a dignidade sexual, contra a ordem tributária, entre outros.

Processo Penal

Ação penal pública e privada.

Procedimentos do processo penal: inquérito, denúncia, defesa, julgamento e apelação.

Recursos no processo penal.

D) Direito Penal

Objetivo: Estudo dos princípios e normas fundamentais do Direito Penal, com ênfase nos crimes, penas e processo 
penal.

 

Temas:

 

Princípios do Direito Penal

Princípio da legalidade, da culpabilidade e da pessoalidade.

Crime, tipicidade e antijuridicidade.

Excludentes de ilicitude e de culpabilidade.

Teoria Geral do Crime

Definição e classificação do crime: doloso, culposo, tentado e consumado.

Fato típico, antijurídico e culpável.

Elementos do crime: sujeito ativo, sujeito passivo, conduta e resultado.

Penas

Tipos de penas: privativas de liberdade, restritivas de direitos e multa.

Penas alternativas e substitutivas.

Cominação das penas e a aplicação da pena.

Crimes em Espécie

Crimes contra a pessoa: homicídio, lesões corporais, crimes sexuais, etc.

Crimes contra o patrimônio: furto, roubo, extorsão, etc.

Crimes contra a dignidade sexual, contra a ordem tributária, entre outros.

Processo Penal

Ação penal pública e privada.

Procedimentos do processo penal: inquérito, denúncia, defesa, julgamento e apelação.

Recursos no processo penal.

E) Direito Administrativo

Objetivo: Estudo do regime jurídico-administrativo, com foco nas normas que regem a Administração Pública e suas 
relações com os administrados.

 

Temas: Princípios do Direito Administrativo

Princípios constitucionais e infraconstitucionais: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Regime jurídico-administrativo.

Administração Pública

A organização da Administração Pública: Direta e Indireta.

Atos administrativos: conceito, classificação, requisitos e atributos.

Poderes administrativos: hierárquico, disciplinar, regulamentar, de polícia.

Licitações e Contratos

Princípios das licitações.

Modalidades de licitação.

Contratos administrativos: celebração, execução e extinção.

Serviços Públicos

Definição e classificação dos serviços públicos.

Modalidades de prestação de serviços públicos: diretamente ou mediante concessão, permissão ou parceria público-
privada.
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Controle da Administração Pública

Controle interno e externo.

Controle jurisdicional da Administração Pública.

Responsabilidade administrativa, civil e penal.

F) Direito Empresarial

Objetivo: Estudo dos direitos e deveres no âmbito empresarial, incluindo sociedades, contratos comerciais e falência.

 

Temas:

 

Teoria Geral do Direito Empresarial

Definição e conceito de empresário.

Regime jurídico das empresas e do comércio.

Atos de comércio e empresários individuais.

Sociedades

Tipos de sociedades: limitada, anônima, comandita.

Constituição, dissolução e responsabilidades dos sócios.

Governança corporativa e direito societário.

Contratos Comerciais

Contrato de compra e venda, prestação de serviços, representação comercial, etc.

Cláusulas contratuais específicas e sua aplicação.

Falência e Recuperação Judicial

Requisitos e procedimentos da falência.

Recuperação judicial e extrajudicial.

Efeitos da falência para credores e devedores.

G) Direitos Humanos

Objetivo: Estudo dos direitos fundamentais da pessoa humana, com ênfase nos instrumentos internacionais e na sua 
aplicação no ordenamento jurídico brasileiro.

 

Temas:

 

Conceito e Fundamentos dos Direitos Humanos

Declaração Universal dos Direitos Humanos.

Sistema Internacional de Proteção dos Direitos Humanos: ONU, OEA, Corte Interamericana.

Direitos Civis e Políticos

Liberdade e igualdade: direitos à vida, liberdade de expressão, liberdade de associação, direito de reunião, etc.

Direitos de participação política: voto, liberdade de manifestação, e direitos políticos.

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais

Direito à educação, saúde, moradia, trabalho e previdência.

Direitos culturais e à proteção social.

Instrumentos Internacionais de Proteção

Tratados e convenções internacionais de direitos humanos: Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, Pacto 
Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais.
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H) Metodologia de Pesquisa e o  Trabalho de conclusão de curso

Será exigida a apresentação do Trabalho de Conclusão de Curso - TCC, onde o aluno deverá desenvolver um Artigo 
Científico ou Monografia, devendo obter nota igual ou superior a 07(sete) pontos, ou seja, 70% (setenta por cento) para 
sua aprovação.

Deverá ser individual e elaborado de acordo com as normas acadêmicas da ABNT e da UNIVERSIDADE CANDIDO 
MENDES. Todas as normas pertinentes à construção do artigo científico estão detalhadas em nossa apostila: módulo 
10.

Durante todo o curso, através do acompanhamento pedagógico e, nos encontros presenciais, o aluno terá instruções de 
como elaborar o TCC – Artigo Científico

I) Provas e Simulados

As provas procurarão medir a capacidade do aluno em aplicar os conhecimentos aprendidos em aula quando 
confrontados com situações reais. Mais especificamente, serão os simulados que seguirão o modelo fiel das provas 
anteriores do Exame Nacional da Magistratura (ENAM).

Tanto as provas, quanto os simulados irão compor a nota do aluno para a obtenção da aprovação no curso.

J) Palestras e Seminários

As palestras e Seminários serão previstos no calendário de atividades dos alunos e abordarão temas que visem a 
aprofundar, com abordagem prática, os conceitos apreendidos durante o curso.

Do método ao Ensino-Aprendizagem

A estrutura do CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM DIREITO PÚBLICO E PRIVADO consiste na articulação 
entre teoria e prática. Sendo assim, as aulas se dividem em duas partes: a primeira parte é dedicada à abordagem 
teórica que oferece instrumentos orientadores para, na segunda parte, possibilitar a aplicação dos conceitos 
apresentados no dia a dia dos alunos, trazendo discussões sobre situações que ocorrem na vida cotidiana de um 
profissional da área da magistratura.

Além disso, o curso será desenvolvido, em parte, por meio de aulas híbridas e, em parte, por aulas virtuais, utilizando de 
metodologias claras e objetivas, tendo como base para suporte ao aluno, o uso de tecnologias digitais e outros tipos de 
comunicação contemplando:

ØUso de material impresso (módulos/disciplinas) ou online/portal do aluno.

ØRealização de discussões mediadas por computador, através de fóruns, e-mails e chats.

Além dessas formas de comunicação, o curso prevê encontros híbridos em forma de palestras e/ou seminários

Da Admissão e Matrícula

Compete à UCAM realizar a seleção dos candidatos, com base na análise curricular que será encaminhada para a 
Coordenação do Curso. Sendo aprovado no processo seletivo, no ato da matrícula, além de 01 (uma) foto 3x4, deverão 
ser solicitados aos candidatos os seguintes documentos:

· Cópia autenticada do Diploma de Ensino Superior;

· Cópia autenticada do Histórico Escolar;

· Cópia do documento de identidade e CPF autenticado;

· Cópia do comprovante de residência;

· Ficha de inscrição devidamente preenchida, disponível on-line;

· Assinatura do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais.

 A matrícula no curso será efetivada mediante a apresentação de toda documentação descrita acima e o pagamento da 
1ª mensalidade.
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Da Certificação

O Certificado de Especialização do CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO LATU SENSO EM DIREITO PÚBLICO E PRIVADO será 
fornecido aos alunos que atenderem aos requisitos de frequência mínima de 75% em cada disciplina; de aproveitamento 
com nota igual ou superior a 8,0 (oito) em cada disciplina; e o desenvolvimento de um Trabalho de Conclusão de Curso 
(TCC), individual, que obtenha nota mínima de 8,0 (oito)

Da duração do curso

O CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM DIREITO PÚBLICO E PRIVADO em uma carga horária de 500 horas, com 
duração estimada de 12 meses. O TCC, de caráter obrigatório, deverá ser finalizado em até 3 meses após o término das 
disciplinas, sem ultrapassar o prazo máximo do curso definido no Regulamento do Curso. Este prazo contempla a 
orientação, o desenvolvimento e a apresentação do trabalho.

Valor do investimento

CURSO PREPARATÓRIO PARA O EXAME NACIONAL DA MAGISTRATURA COM PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU possui 
valor de investimento de 12 parcelas de R$ 1.307,19, sendo a primeira no ato da matrícula.
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